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                CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº  3231-1518

PROCESSO CEE N.º: 164/02 – Apenso Prot. DER Leste 5 nº 197/02 + 
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INTERESSADO         : Fábio Pereira dos Reis

ASSUNTO                 : Recurso contra avaliação final  

RELATOR                 : Cons. Mauro de Salles Aguiar

PARECER CEE Nª      230/2002       CEB             Aprovado em 19-06-2002

                                                           Comunicado ao Pleno em 27-06-2002

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO 

1.1 HISTÓRICO 

Fábio Pereira dos Reis ficou retido na 3ª série do Ensino Médio que cursou, em 2001, no Colégio Santo Antonio de Lisboa. 

O aluno  não obteve a média mínima (5,0) nos seguintes componentes curriculares: Língua Portuguesa e Literatura (4,8), Física (3,7), Química (4,0), Biologia (4,8), Matemática (3,5), Inglês (3,9) e Espanhol (4,1). (boletim de notas às fls. 14).

Em 21-12-01, o pai do aluno ingressou com pedido de reconsideração dos resultados finais junto à Escola (fls. 05)

Em 26-12-01, a Direção da Escola pronunciou-se com base em reunião do Conselho de Classe mantendo a retenção. (fls. 06)

Em 07-01-02, o pai formulou  recurso junto à Diretoria de Ensino, contra a decisão da Escola. Na ocasião, argumentou que a Escola não propiciou recuperação ao aluno.(fls. 07)

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino, providenciou a documentação pertinente e, em 07-02-02, manifestou-se pela retenção do aluno com base: (fls. 26) 

“1. no cumprimento, pelo colégio, das normas regimentais;

“2. na ausência de aproveitamento mínimo, previsto nessas normas, para que o aluno fosse conduzido  ao processo de recuperação final;

(...)

“5. na não comprovação objetiva de atitudes discriminatórias com relação ao aluno;

(...)

“ 7. na especificidade desse mesmo processo avaliatório que, nos termos regimentais, não comporta a interferência de aferições externas de qualquer natureza e

“8. no desempenho global insuficiente, apresentado nos componentes curriculares cursados pelo aluno na série;” 

Da decisão acima, o pai tomou ciência em 07-03-02 (fls  28). Inconformado, protocolou  na Diretoria de Ensino da Região Leste 5,  em 28-03-02, recurso dirigido a este Conselho contra a decisão da Unidade de Ensino e da Diretoria de Ensino. (fls. 03) 

Em sua exposição alega que a Escola não propiciou recuperação e que  privilegiou os aspectos quantitativos em detrimento dos qualitativos. 

Cumpre informar, ainda, que esta Assistência Técnica  procurou comunicar-se com o aluno, através do telefone disponível nos autos às fls. 28, v, a fim de obter informações sobre sua situação atual. Nas várias tentativas, não teve êxito. 

1.2. Constam, ainda, dos autos: 

- Histórico Escolar (fls. 14).

- Atas do Conselho de Classe, constando observações sobre o aluno tais como “ falta de estudo”, “desinteresse”, “dispersão”, “defasagem nos conteúdos”. (fls. 16)

- Termos de Visita da Supervisão responsável pela Escola  relatando, em 13-12-01, que “não encontramos nada que indique descumprimento das  normas regimentais  bem como discriminação para com os alunos”. Em 07-01-02, registro de que nada constatou “que possa mudar a decisão do Colégio quanto à retenção dos alunos.” (fls. 22 e 23)

- Manifestação da Supervisão responsável pela Escola (fls. 24).

- Parecer da Comissão de Supervisores (fls. 26).

- Diários de Classe registrando conteúdo, exercícios, correção de exercícios, revisão de conteúdo, avaliação e  recuperação contínua (fls. 94 a 173 do Protocolo em apenso da Diretoria de Ensino  Região Leste 5 Nº 197/02).

- Regimento Escolar ( Pasta azul em apenso);

 - Planos Anuais de Ensino (fls. 57 a 93 do  Protocolo em apenso da Diretoria de Ensino Região Leste 5 Nº 197/02);

- Provas feitas pelo aluno (fls. 18 a 46  do Protocolo em apenso da Diretoria de Ensino Região Leste 5 Nº 197/02);

- Comunicado da UNIP ao aluno, registrando sua aprovação no vestibular 2001 (fls. 13).

1.2. APRECIAÇÃO

A análise da documentação anexa aos autos, revela que os aspectos previstos no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados. Houve respeito às normas regimentais da Escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar  visando à superação das deficiências do aluno. Não se constata inobservância de outras normas e leis aplicáveis ou qualquer atitude discriminatória contra o aluno. 

2. CONCLUSÃO

Indefere-se o recurso contra a avaliação final do aluno Fábio Pereira dos Reis. O processo de avaliação realizado pelo Colégio Santo Antonio de Lisboa e ratificado pela Diretoria de Ensino da Região Leste 5, está rigorosamente dentro da legalidade, não havendo base legal que permita qualquer modificação. 

São Paulo, 18 de junho de 2002. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                       Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Bahij Amin Aur, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Marileusa Moreira Fernandes, Margarida Cecília Correa Nogueira Cunha, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Rute Maria Pozzi Casati, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala de Câmara de Educação Básica, em 19 de junho de 2002.

a) Consª.Neide Cruz 

 Vice - Presidente da CEB

no exercício da Presidência
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